A afectação de recursos escassos

- As escolhas de que trata a economia são aquelas ditadas pela escassez – bens e recursos disponíveis para que se possam satisfazer as necessidades

Ex.: O tempo é escasso – escolhemos um grau óptimo de informação do que um grau completo de informação 

- Há ocasiões em que há um equilíbrio ou uma superabundância de meios face às necessidades (atinge-se um ponto de saciedade)

Ex.: ver um filme e ficar desiludido (atinge-se a saciedade ou um ponto de desprazer)

- A escassez impõe escolhas – a limitação dos recursos impõe restrições absolutas às nossas preferências (determina, dentro do possível, um esforço de optimização par obter melhores e mais eficientes resultados)

Objectivo principal da ciência económica: Encontrar soluções que permitam a minimização dessa escassez (minimização de sacrifícios na escolha dos fins que tenhamos por desejáveis e válidos)

Corolários da escassez

- Sem a escassez as escolhas económicas seriam irrelevantes (havia alternativas ilimitadas)

- É impossível atingirmos a saciedade de todas as necessidades (a procura potencial de meios que satisfaçam as necessidades excede sempre a oferta potencial desses meios)

- Algumas necessidades básicas de sobrevivência (alimentação) podem ser saciadas num dado momento e ressurgem num momento posterior (necessidades inesgotáveis)

- A escassez é graduável e relativa – a intensidade com que ela se verifica depende da própria intensidade com que as necessidades são sentidas

- Os recursos não podem ser utilizados de forma indiscriminada e universal – podem ser superabundantes para a satisfação de uma necessidade sem que o excedente desses recursos possa ser reorientado, com um mínimo de eficiência, para as restantes necessidades que os reclamam

- Mesmo que cada um de nos dispusesse de todos os meios adequados à satisfação completa de todas as suas necessidades, um meio continuaria sempre a ser escasso – o tempo
O Objecto da Economia

- Estudo das decisões individuais e colectivas tomadas em ambiente de escassez – liberdade do agente e interdependência entre as decisões 

- Determina as razões pelas quais a interdependência de decisões livres surge de uma ordem espontânea

- Análise que acrescenta várias dimensões à compreensão da conduta social humana – racionalidade abstracta das escolhas e constrangimentos contratuais e institucionais que ditam os caminhos legitimadores das soluções que decorrem dessas escolhas
A análise económica da racionalidade

Análise económica: 

- Optimização de meios – olhar para os objectivos e determinar a racionalidade (adequação dos meios)

- Maximização de fins – olhar para os meios disponíveis e tentar justificá-los (objectivos para os quais se afigurem racionalmente adequados)

- A forma como os indivíduos afectam os recursos escassos obedece a uma racionalidade (igual à que empregam num conjunto de outras decisões)

- A racionalidade de que trata a ciência económica é procedimental – adopção de estratégias de conduta e explicitação de ordens de preferência (não se aventura pelo plano dos fins)

- A racionalidade não pressupõe a ponderação minuciosa, escrupulosa, articulada, de todos os custos e benefícios associados à totalidade das opções que o horizonte cognitivo possa abarcar – é uma resposta diferenciada e explicável a estímulos variáveis
Modelo de racionalidade:

Modelo construtivista – todas as regras de conduta e todas as instituições válidas que foram criadas por uma deliberação consciente e racional

Modelo ecológico – a racionalidade emerge de modo informal (tem uma base instintiva)

A Optimização

Princípio de Optimização (George Stigler): escolha de condutas que, de entre todas as possíveis, apresenta a máxima diferença entre benefícios e custos

Custo de Oportunidade: todos os benefícios que deixamos de receber por sacrificarmos as opções que tinham de ser preteridas em favor da conduta que escolhemos

Moeda: meio de acesso a recursos (não é, em si mesma, um recurso daqueles cuja escassez obriga a escolhas e a decisões optimizadoras e maximizadoras da satisfação das necessidades)  

- A optimização não parte uma análise generalizada e minuciosa de custos e benefícios – estes nem sempre são explicitáveis e ponderáveis e seria irracional despender o tempo que isso exigiria => Vantagem do raciocínio marginalista (custos e vantagens de mais uma opção, mais um bem, mais um factor produtivo)

- O comportamento marginalista nos agentes económicos é espontâneo e inato – a próxima decisão está confinada dentro de um processo incrementalista de optimização
- A escola neoclássica é essencialmente racionalista – as decisões básicas do agente económico derivam de ponderações atribuíveis à sua racionalidade -> produção de resultados maximizadores do bem-estar social

Racionalidade limitada
- Conduta que pretende ser racional mas que não transcende a ponderação dos custos implícitos na racionalidade (substitui a maximização pela satisfação, a exigência do óptimo pelo suficiente, do que basta para se poder agir)

- O tempo é limitado (bem escasso e custoso) – não se consegue adquirir e analisar a informação completa nem desenvolver um plano de optimização 

- Escolhe-se um nível de “ignorância racional” – agregamo-nos em grupos de divisão de trabalho e de partilha de informação (necessidades criadas pela racionalidade limitada -> natureza comunitária e complementaridade)

- A racionalidade alimenta-se de conhecimento e informação – lida com meios escassos como o tempo e a capacidade de assimilação e concentração 

As opções ditadas pela escassez
- Uma parte da vida comum é dominada pela escassez e toda a escolha tem um custo (valor daquilo que se renuncia para se obter aquilo por que se optou)

- A escassez condiciona os conflitos de fundo – entre a eficiência (objectivo quantitativo) e a justiça (objectivo qualitativo)

Prioridade dada à eficiência (afectação de recursos aos seus empregos com o máximo valor relativo): o emprego de meios é avaliado em termos de maximização (capacidade de obter o maior rendimento possível a partir de um determinado conjunto de meios)

Prioridade dada à justiça: importância à forma como o rendimento é repartido; à forma como a igualdade é verificada nas comparações intersubjectivas de resultados distribuídos, independentemente da dimensão total daquele rendimento cuja maximização é o alvo da eficiência

- Resultado da escassez de recursos -> incompatibilidade da prossecução simultânea desses dois objectivos

Uso eficiente dos recursos: produção de bens e serviços que são apreciados por um maior número de pessoas (aumento quantitativo dos meios – da eficiência – é um passo para a optimização das finalidades) 

- A distribuição justa de resultado ineficiente pode ser injusta – não satisfaz ninguém
Eficiência: consumação de regras de jogo que foram aceites por todos na integração social e cujo desenvolvimento livre é também uma forma de justiça procedimental (legitima como justos os resultados que dela dimanam)

Optimizar recursos: procurar fazer com que deles se retire um máximo de satisfação (levar a exploração aos limites impostos pela escassez)
- Há decisões entre objectivos que são igualmente indispensáveis, mas que são forçadas pela escassez (Ex.: reduzirmos o apoio estadual à educação em favor da aquisição de mais ambulâncias)

Custo de oportunidade e preço relativo

Escolha racional: comparação subjectiva (mas desapaixonada) de custos e benefícios das várias alternativas. O resultado dessa ponderação é a utilidade ponderada
Custo de oportunidade: a mais valiosa das oportunidades que são preteridas quando se faz uma escolha (aquilo que deixa de ser possível fazer-se e obter-se para que possa alcançar-se aquilo por que se optou)

- Escassez e a irreversibilidade do tempo => ponderação de benefícios e custos de oportunidade => decisão económica racional
- A dimensão temporal é decisiva para a maior parte das valorações económicas e a maior parte dos custos em que incorremos correspondem à perda de tempo que o alcançar de qualquer resultado implica 

Custo de oportunidade => Preço relativo de dois bens (formado pelo mecanismo da oferta e da procura)

Preço Relativo A = Preço A / Preço B
Raciocínio Marginalista
- A análise da racionalidade económica centra-se não nas decisões que transportam instantaneamente a pessoa de um ponto de insatisfação para a total saciedade –> pequenas decisões que provocam pequenos incrementos de satisfação dentro de um plano decisório que pode transcender os valores totais

- As decisões de que a economia se ocupa não são as de fazer ou de deixar de fazer algo – as de fazer mais ou menos de algo

Ex.: um jovem jurista que planeia construir uma biblioteca não se preocupa com o facto de conseguir dois mil exemplares, mas sim com as vantagens e custos do próximo livro que está a pensar comprar para a biblioteca 

- O agente económico racional age com base em expectativas acerca do futuro 

Ex.: se vamos ao cinema e nos apercebemos no intervalo que o filme não interessa, o custo de oportunidade de assistirmos à segunda metade do filme é bastante elevado, já que o preço do bilhete é irrecuperável.

Custo Marginal – valor da mais valiosa alternativa preterida para se conseguir produzir ou obter mais uma unidade de um bem ou serviço

Benefício Marginal – valor dessa unidade suplementar do bem ou serviço por que se optou

Raciocínio Marginal:

- Produzir ou adquirir mais de um bem ou serviço enquanto o benefício de mais essa unidade exceder o correspondente custo de oportunidade;

- Produzir ou adquirir menos quando esse custo exceder o benefício adicional;

- Não produzir ou não adquirir nem mais nem menos, produzindo ou adquirindo o mesmo que anteriormente, quando os dois valores coincidem.

Impacto dos incentivos na conduta

- Ao interferir somente nos incentivos (valor absoluto ou relativo dos ganhos e perdas esperados na sua própria decisão, os pontos de referência das suas escolhas e a sua motivação para agir) -> condiciona a conduta um agente económico sem lhe retirar a sua liberdade de escolher e decidir
- Provoca efeitos numa conduta individual, supondo que se conheça com um mínimo de rigor a reacção dos indivíduos à alteração dos incentivos -> um mesmo incentivo pode ter efeitos opostos quando estamos na presença de destinatários com diferentes padrões de reacção 
- Uma economia assente na livre mecânica apela àquilo que diferencia as pessoas – sacrifício dos valores igualitários

- Uma economia que nivele igualmente uma justiça social tem de contar com a perda de incentivos e com a queda do nível de actividade económica e da capacidade de gerar riqueza

O Postulado da Racionalidade

- A acção humana é dominada por princípios de racionalidade – o agente escolhe livre e conscientemente entre as várias alternativas de acção


- Maior probabilidade de resultados óptimos (mesmo custo das alternativas)

- Probabilidade de resultados óptimos igual (custo inferior)

- Tenta minimizar-se os custos ou maximizar os ganhos – obtém-se o maior benefício líquido, procurando minimizar desperdícios na obtenção de quaisquer estados de satisfação

“Lei do menor esforço”: com o mesmo esforço dos demais, alcança-se o mais elevado nível de satisfação; com menor esforço que os demais, alcança-se o mesmo nível de satisfação (conservando-se recursos para, de seguida, prolongar o nível de satisfação alcançado)

Eficiência económica: minimização de custos na produção de riqueza (tendo em consideração a eficiência tecnológica)

As limitações temporais e orçamentais

- A racionalidade do agente económica está confinada a um espaço -> ele tem que adoptar uma estratégia para a optimização da satisfação de uma necessidade

- Inequívoca prioridade de uma necessidade com um emprego exclusivo de recursos -> a progressiva satisfação faz perder a prioridade


- Recursos disponíveis são seleccionados e combinados para a satisfação simultânea e proporcionada das várias necessidades concorrentes (é irracional que alguma delas seja preterida)

- Simultaneidade e concorrência entre as necessidades – posição de equilíbrio (nivelamento dos custos relativos associados ao emprego desses recursos) 

- O conjunto de oportunidades tem limitações temporais e orçamentais – quanto mais tempo e recursos se reservarem à busca e edificação de uma solução, maior probabilidade há de que ela seja optimizadora

A vantagem das trocas

- Há uma complementaridade de necessidades e um contraposição objectiva de interesses

- As trocas económicas são livres – ambas as partes envolvidas apercebem-se racionalmente da existência de vantagens recíprocas (os interesses que se contrapõem são complementares – valores desiguais para as partes envolvidas)

- Ambas as partes ganham, mas não ganham o mesmo – há variações de preços que ora beneficiam uma parte e ora beneficiam outra => “jogo de soma positiva” (há um resultado crescente em que o total das transacções vai fazendo aumentar a utilidade total à medida que as trocas se vão multipicando)

- Cada família consome mais quanto mais produzir – liberta-se das actividades em que é menos produtiva para se concentrar naquelas em que o é mais (especialização e intensificação das trocas)

- Todos ganham com a trocas e as trocas são um veiculo de enriquecimento generalizado – as oportunidades de riqueza são tanto maiores quanto maior for a dimensão do mercado (a subsistência e a preservação do mercado é essencial para o enriquecimento generalizado)

A afectação social de recursos através do mecanismo de preços

- Numa economia de mercado a actividade económica é condicionada essencialmente pelas forças que animam as trocas – predomina a liberdade de conformação de direitos e deveres conexos 

- As grandes decisões de que depende a eficiência e a justiça resultam de uma ordem espontânea, centrada no mecanismo dos preços – as partes comunicam:


- Disponibilidade para trocar

- Adesão a valores geralmente aceites como base de negociação

- Respeito que os compradores têm pelo custo expresso na avaliação do vendedor

- Sensibilidade que os vendedores têm às necessidades expressas na avaliação do consumidor

- Confiança que as partes depositam no meio de pagamento comum

Mercado de produtos e mercado de factores

Mercado de produtos – bens e serviços (produtos finais da actividade económica organizada, empregues na satisfação de necessidades – é final)

Mercado de factores produtivos – bens e serviços utilizados no ponto inicial de um ciclo de actividade económica (é instrumental)

- Terra: factores naturais e matérias-primas

- Trabalho

- Capital

- Há um fluxo circular de produtos e de factores, e um contrafluxo de pagamentos, entre consumidores e produtores

Mercado dos Produtos:

- Os indivíduos/famílias são consumidores

- Os produtores ou as empresas são os fornecedores

- As famílias pagam por aquilo que adquirem (concentram as suas despesas), as empresas recebem os pagamentos monetários correspondentes ao valor de mercado daquilo que fornecem (obtêm o seu rendimento)

- Há por vezes empresas que surgem na posição de consumidoras de produtos de outras empresas

Mercado de Factores Produtivos:

- Os indivíduos/famílias são fornecedores de trabalho, factores naturais e capitais (recebem remuneração)

- As empresas são utentes (empresas pagam)

- As famílias colocam factores de produção no mercado à disposição das empresas, obtendo daí o seu rendimento (que gastarão no mercado dos produtos) e as empresas concentram as suas despesas (pagam remuneração aos factores com o que receberam no mercado dos produtos)

Intervenção do Estado nos mercados

- O funcionamento do mercado tem as suas próprias ineficiências e injustiças, que justificam a intervenção do Estado (para emendar as «falhas de mercado»)

Falhas de Mercado – todo o tipo de perdas de eficiência resultantes do funcionamento espontâneo do mercado

- O Estado intervém entrando apenas no próprio jogo livro do mercado-> contrabalança as forças causadoras das falhas de mercado:

Extremo da planificação minuciosa de todas as facetas e implicações da afectação de recursos

Atitude subsidiária de produção de bens públicos que os mercados não produzem ou não produz em quantidades minimamente próximas do socialmente desejável

Razões que justificam a intervenção estadual no funcionamento da economia:


- Pura e simples ignorância das leis económicas, desconhecendo os requisitos e implicações da atitude intervencionista (intervenções nos preços a quem quer o «almoço grátis», resolução do problema da escassez à custa de leis) 


- Imperativo da eficiência – rectificação de falhas verificadas nos mercados dos produtos e factores 


- Imperativo de justiça – rectificações dos resultados distributivos que se verificam nos mercados de factores produtivos

A justiça social

O Estado intervém por considerações de justiça social (solicitude pelos mais desfavorecidos, pelos mais explorados e pelos excluídos no jogo da economia)

- O rendimento deveria ser proporcional ao esforço e habilidade aplicados por ele na produção de bens e serviços para os quais existe procura no mercado 

- O Estado não deve deixar que a livre manifestação desses incentivos em que o mercado se baseia destrua, por sua vez, os seus próprios alicerces

- Não existe verdadeira liberdade económica – existe um quadro normativo e organizado que assegura justiça e segurança nas trocas, promovendo a eficiência do circuito económico sempre que o mercado

As falhas de mercado

Externalidades – possibilidade de que uma actuação económica faça projectar irremediavelmente efeitos, benefícios ou malefícios, sobre alguém que não o próprio agente, interferindo no nível de bem-estar dessa alguém, sem que lhe seja paga qualquer indemnização (diminuição do bem-estar) ou que tenha que pagar qualquer compensação (aumento do bem-estar) 

- Estado intervém para colmatar a brecha entre a eficiência económica e o bem-estar colectivo

- As externalidades perturbam a coincidência entre eficiência de mercado e bem-estar social: procura – benefício social marginal (valor colectivamente atribuído a uma dose suplementar de um produto), oferta – custo social marginal (desvalor colectivamente suportado para se produzir uma unidade suplementar de um produto) => o ponto de convergência corresponde ao ponto de maximização do bem-estar social 

Poder de mercado – exploração do mecanismo dos preços em proveito próprio, ferindo a justiça ou gerando desincentivos à produção e às trocas 

- Estado deverá esvaziar esse poder -> evita situações abusivas, a exploração de vantagens ou desequilíbrios extremos que comprometem a capacidade de funcionamento normal do mercado assegurar a justiça e a eficiência da actividade

O Estado pode:

- Produzir directamente bens que se entenda serem subproduzidos pelo mercado, estadualizando parcial ou totalmente alguns sectores, ou adquirindo esses bens a produtores privados

- Criar de incentivos ou desincentivos a produtores privados (subsídios ou benefícios fiscais, estabelecimento ou agravamento de impostos)

- Imposiçorde certos padrões e condutas ao sector privado (segurança no trabalho, seguros obrigatórios, limites máximos de poluição)

Mecanismos de combate às falhas de mercado:

- Controlo e regulação directa das quantidades produzidas (normas, proibições, licenças e quotas)

- Intervenções no mercado (alteração dos preços, impostos e taxas, cauções ou subsídios)

- Criação de mercado – direitos de apropriação de quotas negociáveis de sistemas de compensação de benefícios e sacrifícios particulares

- Aumento da informação disponível – meios de difusão informativa (apoio à participação colectiva no processo de decisão política)

Medidas concretas:

- Eliminação de subsídios perversos – actividades geradores de externalidades negativas (Ex.: subsídio à desflorestação)
- Medidas internalizadoras – recompensam as actividades colectivamente benéficas e penalizam as actividades colectivamente maléficas (Ex.: tributação da poluição)

- Regulação jurídica do acesso a recursos comuns e participação pública na definição das políticas ambientais

- Ponderação custo-benefício a longo prazo

- Estabelecimento de incentivos «de mercado» fixos e automáticos

- Coligações internacionais para a coordenação de esforços e melhoria do acesso a fontes de financiamento

As falhas de intervenção

- A intervenção do Estado na economia é controversa – também ela é contaminada por: Informação imperfeita; unilateralidade e confinamento de avaliações; deficiências de planeamento e de execução; quebras de comunicação; Ocultação deliberada promovida pelos visados; Falta de vigilância ou de responsabilização dos executantes das medidas aprovadas; Jogo da corrupção; Compadrio; Nepotismo; Caciquismo; Monopólios estaduais ou protegidos pelo Estado; Fixação administrativa de preços; Lançamento de impostos; Atribuição de subsídios; Medidas proteccionistas; Deficiência na provisão de bens públicos.
- Existem critérios de legalidade, imparcialidade e transparência na actuação dos entes públicos que prejudicam a sua agilidade na tomada de decisões – custos administrativos onerosos; falta de incentivos no sector público => incapacidade de interagir com o dinamismo do mercado  (lentidão burocrática, falta de informação) 

Atitudes do Estado na economia: produção directa de bens e serviços; política macroeconómica; redistribuição; regulação.

Dificuldades da intervenção do Estado na economia: falhas de estabilidade na política económica; subversão operada pelas «expectativas racionais»; perdas absolutas de bem-estar; deficiências estruturais presentes no desenho institucional e constitucional de cada «sistema económico».

- A Economia aponta para as falhas de intervenção e prefere a solução de mercado (a intervenção do Estado pode ser ainda pior em termos de eficiência)
QUESTÃO: A intervenção estadual irá – aumentar a eficiência?, ter impacto redistributivo desejável?, ser prosseguida a um custo razoável? -> resposta negativa = falhas de intervenção
A Produtividade

- Quantidade de bens e serviços que cada trabalhador é capaz de produzir, em média, numa unidade de tempo

- É a forma ideal de gerar riqueza a nível nacional, de assegurar o crescimento da prosperidade de modo favorável na comparação internacional e de modo sustentável a nível interno => garantir condições estruturais de produtividade (ocorre crescimento e mantém-se de reserva o potencial de crescimento futuro)

- A actuação do Estado absorve recursos, podendo determinar quebras de produtividade -> abrandamento do progresso ou mesmo um retrocesso na prosperidade

Path dependence: efeito de irreversibilidade que frequentemente acompanha os triunfos tecnológicos (a tecnologia triunfante arrebata a totalidade do mercado – converte-se em standard e expulsa as tecnologias rivais)

As fronteiras de possibilidades de produção

- A escassez de recursos condiciona as alternativas do agente económico e impõe o estabelecimento de prioridades => Universo finito, limitado por uma fronteira que agrega as possibilidades extremas das opções – fronteira de possibilidades de produção
Representa:
- As várias combinações de produção de dois bens ou serviços que são alcançáveis pela aplicação máxima e óptima dos correspondentes factores de produção (em função de um certo montante de factores disponíveis e dada uma certa tecnologia)


Opção extrema 1: só se produz um dos bens e serviços


Opção extrema 2: só se produz o outro bem e serviço

Fronteira – limite máximo que pressupõe a afectação total dos recursos (maximização da eficiência produtiva) -> não é possível produzir mais de um bem sem produzir menos de outros bens para os quais seja possível reafectar em alternativa os recursos disponíveis

Atingir a eficiência: insusceptibilidade de aumentar o rendimento total através de simples transferências de recursos entre sectores – a eficiência total está maximizada quando todas as transferências já se deram e equilibraram 

Ex.: Alternativa entre intensificação do consumo e preservação ambiental – num limite de emprego total e eficiente de recursos, mais de um objectivo significa menos de outro objectivo (mais riqueza material significa degradação ambiental, mais qualidade ambiental significa sacrifício da prosperidade)

- A fronteira das possibilidades não é um dado estático ou limite absoluto – não pode ser alterada de modo abrupto ou ilimitado, mas é susceptível de expansão e de retracção.

- A expansão da fronteira de possibilidades de produção pode dever-se tanto quantitativamente ao aumento bruto de factores produtivos como qualitativamente à melhoria da produtividade desses factores => é possível uma expansão da fronteira de possibilidades que permita soluções eficientes com crescente susceptibilidade de satisfação simultânea de necessidades alternativas (aproximação do limite de abundância geral)

Falácia da composição:

- O que é válido para um pode não ser válido para todos

Ex.: uma atitude de não poupança é justificável num ambiente jurídico-político que não favoreça a apropriação privada dos frutos dessa poupança.

- A liberdade de opção pela afectação óptima de recursos no limite da eficiência (fronteira de possibilidades de produção) e a liberdade de apropriação dos recursos maximizadores e dos respectivos frutos => incentivo principal da actividade económica (deixa nas mãos dos agentes económicos privados tudo para a expansão da capacidade produtiva e para a aproximação à prosperidade 

Liberdades e legitimação dos modos de apropriação privada => sucesso do capitalismo
O controlo dos meios de pagamento

- Fenómeno inflacionista – subida provocada do nível geral de preços (aumento da quantidade de moeda em circulação -> desvalorização da moeda, afectação da sua função de padrão geral de valor dos bens, dos serviços e dos factores produtivos, perturbação do seu papel de intermediário nas trocas)

- A culpa da inflação pertence ao próprio Estado e às autoridades monetárias – a elas pertencem os meios de criação da moeda e de controlo da circulação dos meios de pagamento

- A massa monetária cresce mais rapidamente que o volume das trocas (há mais unidades monetárias por cada transacção) => subida do preço médio das transacções

- Põe-se em dúvida que seja necessário que o Estado ou as autoridades monetárias joguem no curto prazo com essa tensão de objectivos 

Coordenados e optimizados pelas empresas para obtenção dos meios que directamente satisfaçam necessidades dos utentes e consumidores








